
 
 
 
 
 
 

Marcela Nunes Vieira 
Assessor Técnico 

 

VITÓRIA, 27 de novembro de 2018.

DE: Procuradoria Jurídica
PARA: DGE - Direção Geral

Referência:
Processo nº 895/2018
Proposição: Projeto de Lei n° 14/2018

Autoria:

WAGUINHO ITO

Ementa: Dispõe sobre a proibição de incentivos fiscais a empresas que tenham
envolvimento em corrupção de qualquer espécie ou ato de improbidade administrativa por
agente público no Município de Vitória.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Análise Preliminar da Proposição

Ação realizada: Analisado
Descrição: Segue com Parecer de Dra. Larissa em anexo.

Próxima Fase: Providência
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